
■feira, 8 de Abril d© 1S24 

WCÂSO INTERESSAN- 

TE DE "HÂBEÂS- 

CORPUS" 
yual o remedio contra a execução 

dii. sentença quo coudemnar quem 
não íoi parte no processo? 

Admittindo que uma casa cora- 
mercial desta Capital eeja conde- 
nr.tada por um juiz do interior, evi- 
duntemente incompetente, em pro- 
cesso em que não foi parte; admit- 
tiudo que, sendo a importância da 
cündemnação avultada, a executa- 
ik. não possa depo.-:ta!-a, nem, por- 
tputo, oppor embargos á execução; 
nfto. existirá um remedio judicial 
pura oppor-se a semelhante esbu- 
lho judicial? 

Pol este o problema que se dis- 
cutiu hontem no Supremo Tribunal 
Federal no «liabeas-corpua» numo- 
ro 10.511: o X)r. Eduardo de Mo- 
rres Netto pediu aquelle remedio 
p< ra que fosse concedido a Edgard 
Vulo Impedir que os bens deste 
fossem penhoiadus na execução de 
uma sentença que acaba de ser pro- 
ferida pelo juiz de Araraquara, num 
concurso de preferencia Instaura- 
da e em que nelle não foi parte, e 
que foi processado nos autos do pro- 
Cc-eo de desapropriação da S. Pau- 
lo Northern Railway Company. Ten- 
de essa sentença julgado imprece- 
cientes artigos de preferencia que o 
ps ciente nunca apresentara, este 
fc! cundemnado ás custas, que não 
pudem deixar de ser avültadissimas, 
da.los os 18 volumes do processo. 
I Acontece que Kdga.d Mello ac- 
casa o senador Adolpho Gordo, pa- 
Irono dos promoveutos do concur- 
so — E. Behrens and Soehne — de 
ser o verdadeiro autor da sentença, 
que diz ter sido copiada, com ligei- 
tas. modificações, de um rascunho 
redigido pcir aquelle senador. No 
ser memorial, o paciente justificou 
Cdra aliegação, dizendo que o Dr. 
Adolpho Gordo «tinha effectivãmen- 
te. interesse na inclusão do nome 
ti- supplicante -nessa sentença, para, 
numa acção de preceito commina- 
-torlo que o supplicante lhe move 
pedante o juiz da 2* Vara Federai, 
poéer allegar a prevenção da com- 
petência da justiça local. O juiz 
desta acção concedeu o mandado 
Inipfetcado pelo supplicante, manda- 
do em que ficou prohibído ao se- 
nador pedir uma importância de 
1.200 contos que não lhe S de- 
vida» . 

O Supremo Tribunal negou, po- 
rím, -a ordem, por não ser caso de 
«habeas-corpus» originário. 


